
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.710.889 - RS (2017/0295202-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : RENI ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI  - RS029578 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELO PLENO 
DO STF NO JULGAMENTO DO RE 626.489. PREQUESTIONAMENTO 
PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489, sob a sistemática 
da repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que, além de não ser 
inconstitucional a instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a 
decadência tem aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua 
instituição, observada, como marco inicial de incidência nessas hipóteses, a 
entrada em vigor da norma, sem que se cogite de ofensa a direito adquirido. 
3. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 626.489/SE, e 
seguido pelo STJ, é no sentido de que o prazo decadencial para a revisão de 
benefício previdenciário previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, alcança também os 
benefícios concedidos anteriormente. 
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
5. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de fevereiro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : RENI ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI  - RS029578 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELO PLENO DO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 626.489.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489, sob 
a sistemática da repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que, além 
de não ser inconstitucional a instituição de prazo para a revisão de benefício 
previdenciário, a decadência tem aplicação mesmo nos benefícios concedidos 
antes da sua instituição, observada, como marco inicial de incidência nessas 
hipóteses, a entrada em vigor da norma, sem que se cogite de ofensa a direito 
adquirido. 

2. O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
626.489/SE, e seguido pelo STJ, é no sentido de que o prazo decadencial para a 
revisão de benefício previdenciário previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, alcança 
também os benefícios concedidos anteriormente. 

3. Agravo Interno não provido. 

Em síntese, o embargante alega:

Neste sentido, o embargante requer que esta Turma se manifeste 
expressamente sobre a possibilidade de sobrestar o presente recurso especial, eis 
que este recurso contém tema afetado ao rito especial dos arts. 1.036 a 1.041 do 
Código de Processo Civil, Recursos Especiais 1.648.336/PR e 1.644.191/RS, 
ambos de relatoria do em. Ministro Herman Benjamin, conforme decisão de 
afetação proferida na sessão de 10/05/2017.

Neste sentido, reiteradamente em processos análogos esta Corte 
tem determinado a devolução dos autos ao Tribunal de Origem, com a devida 
baixa, para que o processo permaneça suspenso até a publicação do acórdão do 
recurso especial repetitivo, observando-se, em seguida, o procedimento previsto 
no art. 1.040 do Código de Processo Civil.
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A matéria objeto da lide diz respeito ao reconhecimento da 
atividade especial prestada pelo embargante e a não aplicação de prazo 
decadencial, uma vez que, tais pedidos não foram analisados pelo INSS na via 
administrativa.

Houve impugnação.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 11 de janeiro de 2019.    

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 16.11.2017.      

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do CPC.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado consignou:

Conforme assentado na decisão agravada, O Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 626.489, sob a sistemática da repercussão geral, 
firmou entendimento no sentido de que, além de não ser inconstitucional a 
instituição de prazo para a revisão de benefício previdenciário, a decadência tem 
aplicação mesmo nos benefícios concedidos antes da sua instituição, observada, 
como marco inicial de incidência nessas hipóteses, a entrada em vigor da norma, 
sem que se cogite de ofensa a direito adquirido. 

O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no RE nº 
626.489/SE, e seguido pelo STJ, é no sentido de que o prazo decadencial para a 
revisão de benefício previdenciário previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91, 
alcança também os benefícios concedidos anteriormente. 

Eis a ementa do referido julgado: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.

1. O direito à previdência social constitui direito 
fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua 
aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como 
consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial 
do benefício previdenciário.

2. É legítima, todavia, a instituição de prazo 
decadencial de dez anos para a revisão de benefício já concedido, 
com fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse 
em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio 
financeiro e atuarial para o sistema previdenciário.

3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela 
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Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o 
dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela 
expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre 
benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 
retroatividade vedada pela Constituição.

4. Inexiste direito adquirido a regime jurídico não 
sujeito a decadência.

5. Recurso extraordinário conhecido e provido (RE 
626.489, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 
23/9/2014). 

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. As alegações do embargante denotam o intuito de rediscutir 

o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 
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Extraordinário. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no 

Código de Processo Civil.

É como voto.       
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0295202-5 REsp 1.710.889 / RS

Números Origem:  00021297720154049999  01513012120098210033  03310900151300  1513012120098210033  
21297720154049999  3310900151300

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RENI ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI  - RS029578 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RENI ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO MURUSSI  - RS029578 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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